









Memória e historicidade são a condição de educandos e de pessoas humanas. 
Conhecimento, memória e experiência constituem as bases sócio-culturais que a educação 
actualiza, com vista a um futuro idealizado. De origem cultural, a matéria de educação é tudo o 
que ao humano e ao social concerne. Projecto social, o processo educativo é uma 
(re)construção/ actualização de um passado. O educando está mergulhado na história. História 
que o historiador, inquirindo, memorizando, processando informação, com recurso a uma matriz 
historiológica e à elaboração de um registo historiográfico, constrói. Narrativa cientificamente 
ordenada sobre o tempo-espaço da acção social-humana, eis em síntese o que é a História. 
História e historiografia que, no plano científico, metodológico, discursivo, têm a sua própria 
história. 
O apontamento que aqui apresento é uma brevíssima incursão na História e na 
historiografia da História, elaborado a partir de um olhar assumidamente externo. Uma visita ao 
vestíbulo da História da Educação e uma conversa à boca de cena, tecendo um comentário breve 
sobre a galeria de personagens e sobre a configuração discursiva e as temáticas. 
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1. Primeiro foi o encontro da História com a Filosofia de que decorre a historiografia do 
pensamento filosófico educacional. Situados para além das teorias, dos tratados técnico-
científicos e das práticas pedagógico-didácticas, mas aquém das grandes convenções 
civilizacionais e dos quadros de princípios éticos, estéticos, axiológicos e meta-teológicos, o 
pensamento educativo e a sistemática educacional chegaram pela filosofia, sob a forma de uma 
meta-linguagem. Foi, ainda, por referência à filosofia que a pedagogia se erigiu como domínio 
técnico-científico específico da racionalidade e de acção educativas. Como foram de base 
filosófica as primeiras sistemáticas das Ciências da Educação. 
O pensamento educativo chegou pela Filosofia e converteu-se em Pedagogia, através da 
organização didáctica em lições e curso. Foi na Filosofia que o historiador recolheu um meta-
discurso para o seu objecto epistémico. É pelo diálogo entre Filosofia e História que esse 
discurso se problematiza, conceptualiza e recria. Da articulação da Filosofia com as diferentes 
ciências foi definido um método, construíram-se as disciplinas escolares, estruturaram-se os 
cursos e os programas. Elaboraram-se os materiais e exercícios didácticos. Foi na relação entre 
os domínios científicos e as disciplinas escolares que foram definidos os currículos, 
correspondendo a percursos cognitivos e técnico-profissionais. É de inspiração e projecção 
filosóficas o quadro básico da cidadania – a civilidade, a pessoa-humana, a humanitude. 
Referenciada à escola, a tradição pedagógica reporta ao século XVII, como primeiro 
reflexo da obra de Humanistas e Reformistas, com relevo para Erasmo, Calvino, Coménio. 
Deve-se aos filósofos desse período a definição de um núcleo duro (in)formativo, que, 
metodicamente processado através da escola, mediante uma acção de ensino-aprendizagem, 
constituísse uma educação fundamental (primeira) e abrisse a uma pansofia. Fica a dever-se aos 
filósofos do período seguinte, com relevo para Locke e Rousseau (abrindo para distintas 
perspectivas pedagógicas), mas também Kant e, logo após, Herbart, a valorização do escolar, 
sua configuração progressiva, sua pregnância e sua centralidade, nos planos do indivíduo e do 
universal-humano e nas dimensões do cognitivo e do racional. Foi de igual modo nos filósofos 
iluministas que os revolucionários e os liberais encontraram a fundamentação e a linha de 
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evolução da associação entre escola e estado-nação, reificando o contrato político-social, 
ratificado pela Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão (1789) e instituindo as bases 
da cidadania. 
  Foi de base filosófica o debate oitocentista entre revolução e reforma, entre o estado 
como totalidade (de inspiração hegeliana) e a emergência, legitimação e mobilização de novas 
formas de representação e organização social: classe, associação, sindicato, partido político. 
Erigido a sistema ideológico, social, económico e posteriormente a regime político, pela 
incorporação do leninismo, o marxismo, de método filosófico passou a alternativa histórica, 
estando na origem de movimentos políticos, reformas e revoluções que marcaram a 
Contemporaneidade. Foi na pedagogia e na educação que o marxismo-leninismo encontrou 
linhas fundamentais de afirmação e evolução. 
Ainda que a Escola Nova tenha encontrado um grande sustento na Psicologia, na 
Sociologia e na organização pedagógica é na Filosofia que este Movimento mergulha a matriz 
contrastante com a tradição pedagógica e a projecção redentora de idealização e (re)invenção de 
uma meta-humanitude aglutinadora das sociedades-outras. Ainda que tal ideação seja, 
frequentemente, fruto de uma concepção ideológico-pedagógica assumidamente a-histórica, a 
galeria de filósofos com que os historiadores da educação ilustram e balizam a inovação 
pedagógica na transição do século XIX e ao longo do século XX é interminável: Rousseau 
(sempre revisitado), Herbert Spencer, Karl Marx, Edmund Husserl, Paul Natorp, Friedrich 
Nietzsche, John Dewey, Henri Bergson, Louis Althusser, António Gramshi, Martin Heidegger, 
Hans-Georg Gadamer, Jacques Derrida, Michel Foucault, Thomas Kuhn, Emmanuel Lévinas, 
Herbert Marcuse, Maurice Merleau-Ponty, Karl Popper, Bertrand Russell, Jean-Paul Sartre, 
Ludwig Wittgenstein, Jürgen Habermas, Richard Rorty, Paul Ricoeur, John Rawls. 
Propositadamente, distingo esta galeria de uma outra constituída por aqueles que se assumiram 
e assumem como filósofos da educação e cuja leitura tem sido imprescindível para o historiador, 
e são muitos, ainda que, por razões de economia de texto, me centre na francofonia: Daniel 
Hameline, Arnould Clausse, Olivier Reboul, Georges Snyders, Jean Houssaye, Nanine 
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Charbonnel, Louis Not, Bogdan Suchodolski. São duas galerias de tão difícil delimitação, que 
se torna impossível discernir em que medida o pensamento pedagógico actual, suas 
racionalidade, inteligibilidade, contestação, e sua relevância na acção (incluindo a constituição e 
a renovação da sistemática das Ciências da Educação) é obra de filósofos.  
Nos ensinamentos daqueles autores, nos conceitos por eles apresentados, nas polémicas 
que protagonizaram, colhe o historiador da educação uma parte, se não mesmo a principal base, 
das suas conceptualização, periodização, significação dos movimentos pedagógicos. Não sendo 
claras as fronteiras entre o filosófico e o histórico, ambos nem sempre prevenidos contra o 
ideológico, historiadores e filósofos da educação caminham lado a lado e interagem num mesmo 
terreno e numa mesma fundamentação, teorização e conceptualização. Se os historiadores da 
educação colhem parte significativa dos seus topos e dos seus tropos na filosofia, também para 
os filósofos se revela fundamental o «chão histórico». 
Na leitura dos filósofos, seus ensinamentos, suas doutrinas, suas biografias, colheram os 
historiadores parte substantiva e fundamental do ideário, pensamento e evolução pedagógica. 
Esta recolha foi a base para os primeiros discursos histórico-pedagógicos fora do filosófico. No 
entanto, conceitos como dever, liberdade, disciplina, autonomia, personalidade, valores, 
cidadania, método, continuam a ser basicamente filosóficos. 
 
2. Um segundo encontro dos historiadores da educação foi com os normativos 
pedagógicos: políticas, organização, administração e inspecção pedagógicas e didácticas. Desde 
meados do séculos XIX que uma dimensão estruturante da formação, preparação e habilitação 
profissional dos mestres, educadores e professores (bem cedo designados de normalistas) foi a 
legislação. Ensinada e praticada, foi pela componente legal que verdadeiramente se formalizou a 
racionalidade teórico-prática do mundo e da realidade escolares. Foi também em torno da norma 
que emergiu uma primeira tomada de consciência da identidade profissional. 
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Duas grandes escriturações e duas grandes linguagens estruturaram a realidade escolar e 
a relação escola sociedade: a cultura escolar, e a sua consequente substantivação e simbolização 
no currículo; a organização e a administração, através das quais a cena escolar se disciplinou e 
tornou funcional. Como episteme, o método foi frequentemente subsumido no modo, ou seja na 
orgânica (ocorrência inversa pode ser exemplificada com o caso do ensino mútuo, que, sendo 
modo, foi tomado como um método). Foi com base na orgânica e na linguagem administrativas 
que a interacção pedagógica se normalizou, que os resultados escolares se escrituraram, que os 
registos se revestiram de significado e função testemunhal. Contendo e praticando uma estrutura 
processual, seminalmente análoga ao processum judicial, marcado por registos de acção (acta), 
sentenciamento (júri/ exame) e prova (termo), a parte social e culturalmente significativa dos 
actos pedagógico-didácticos é matéria de registo e prova. Na sua origem, como na sua 
implementação, a pragmática e a gesta escolares são processualmente jurídico-administrativas. 
Deve-se ao organizacional uma das principais linhas de conversão da cultura escolar e da 
relação de ensino-aprendizagem em acto, atribuindo funções, conferindo direitos e deveres, 
sedimentando formas de trato, autoridade e respeito, enfim tornando a função pedagógica 
idiossincrática com a ordenação do social. Se, em tese, se pode falar de uma pragmática escolar, 
ela foi fundamentalmente organizacional e administrativa. 
Aquilo que a história da educação já designou de momento Compayré é, 
fundamentalmente, uma articulação entre o filosófico e o organizacional, produzindo o 
pedagógico, com virtualidades de normalização e de aplicação através da formação de 
profissionais e da implementação de organismos adequados. 
Tomada como instância fundamental na construção do estado-nação, responsável pela 
formação do cidadão, a história da escola, da escolarização, como ainda do sistema educativo é 
basicamente político-organizacional. Os grandes quadros legislativos são também os grandes 
marcos cronológicos, como também as grandes correntes político-ideológicas constituem os 
seus principais referentes e vectores de evolução e transformação, e as principais crises políticas 
são também crises escolares. Foi historiando a educação formal e a escola como instâncias de 
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extensão e aplicação política e normativa que a história da educação se desenvolveu enquanto 
especialização da história geral. 
 É pela (re)construção genealógica dos discursos normativos e programáticos das 
disciplinas escolares que historiadores e pedagogos têm elaborado parte significativa da história 
curricular, intentando correlativamente incursões aos espaços, às práticas e à relação 
pedagógico-didáctica. 
 
3.  Um terceiro encontro foi com a Sociologia. Foi um encontro fértil de que resultaram 
produtos e momentos como o momento Durkheim, tão frequentemente mal explicado. Émile 
Durkheim produziu uma análise histórica da educação de que resultou um grande postulado 
(uma primeira grande lei histórica), cujo enunciado é basicamente este: todas as sociedades 
sedentarizadas e com um sentido de durabilidade, convertem as suas tradições em matéria de 
educação e dispõem de instituições, agentes autorizados e legitimados, meios e estruturas de 
enquadramento, integração e socialização das gerações novas, nas matrizes e nas normas, regras 
e hábitos das gerações adultas.  
São muitos e relevantes os sociólogos que, para além de Durkheim, inspiram e se 
tornaram leitura obrigatória dos historiadores: Auguste Comte, Max Weber, Norbert Elias, 
Vivianne Isambert-Jamati, Margaret Archer, Pierre Bourdieu, Basil Bernstein, Talcott Parsons, 
John Meyer, Henri Giroux. Estes autores fazem parte de correntes e de movimentos de que 
decorrem temas e objectos epistémicos. Com base nesses temas e objectos, e com o recuo da 
filosofia, a sociologia procura fixar-se como matriz conceptual e como domínio científico 
estruturante da epistemologia e da inovação educacional. Nessa ofensiva, a história não deixou 
de ser envolvida. Há uma perspectiva historiográfica vincada e assumidamente sociológica. 
É no quadro de uma sócio-história que se revestem de sentido movimentos como o 
revisionismo de inspiração norte-americana. É no quadro de uma historiografia centrada no 
social e orientada por perspectivas e teorias sociológicas que têm sido abordados temas como os 
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públicos e afluxos escolares ou os índices e os percentuais de diplomados, alfabetizados ou 
outros. Os tratamentos quantitativos, mais do que demográficos, são sociológicos. É no quadro 
de uma sócio-história que se revestem de sentido e assumem um pendor crítico perspectivas 
como a do «atraso português» escolar. Deve-se, ainda, às perspectivas sociológicas a principal 
orientação da historiografia da alfabetização, centrando-a na relação entre progresso histórico e 
cultura escrita. Não só o peso do social varia de uma orientação educativa meta-social para uma 
acção pedagógica através do social (sendo disso exemplo a cooperativa escolar), como do macro 
ao micro, passando pelo meso, se observam diferentes perspectivas, tónicas e graus de 
envolvimento sócio-comunitário.  
Dificilmente se poderá ilustrar a influência de uma conceptualização sociológica na 
história da educação, tal é a sua centralidade. Não há tratado de história que não inclua 
conceitos como dominação, reprodução, inclusão, exclusão, privilégio. Conceitos e vectores 
como centralização e descentralização, cuja raiz é assumidamente político-administrativa, 
rapidamente se revestem de uma conotação sociológica, na medida em que a orientação e a 
evolução no sentido da descentralização, são interpretadas como favorecendo a autonomia e a 
libertação.   
 
4.  Aludamos por fim, ainda que de passagem, ao encontro da história com a psicologia e 
com a antropologia. São percursos recentes, bem menos visíveis na galeria das grandes 
produções historiográficas e mesmo no reportório das revistas e das bibliotecas da 
especialidade. No entanto, devem-se à psicologia contributos fundamentais na inovação 
pedagógica, quer ao nível das práticas, quer na meta-linguagem que subjaz à programação, à 
avaliação, à medição e à remediação escolar. Devem-se aos psicólogos orientações e 
esclarecimentos, fundamentais na interacção e na conflitualidade grupal e sócio-comunitária 
intra e inter- institucional. 
O historiador tardou, todavia, a incorporar de forma apropriada esses discursos, como 
aliás sucedeu com o dos pedagogos e o dos antropólogos. Uns e outros foram frequentemente 
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parafraseados, resumidos, citados e tomados como referência teórico-conceptual e menos como 
fonte ou objecto historiográfico. A uns e a outros o historiador fez apelo de autoridade e deles se 
socorreu para enriquecer e adequar o seu discurso aos escalões etários, às características 
culturais, às debilidades sócio-afectivas. E no entanto tardou a apropriar-se e a integrar de forma 
crítica e equilibrada tais contributos na sua narrativa historiográfica. Noções como a de self-
government, instituição, institucionalizado, aprendizagem, desenvolvimento, sujeito, o próprio 
conceito de autoridade, ou as noções de hábito e de autonomia são noções cuja conceptualização 
é de raiz psicológica e cuja indagação explicativa se aproxima frequentemente do antropológico. 
De idêntico modo, as questões que se reportam à pessoa humana, ao diálogo e ao conflito de 
culturas, à natureza e substância da cultura escolar, aos conceitos de alfabetizado, são desafios 
epistémicos de inspiração e base antropológica, também ela frequentemente secundarizada pelo 
historiador. 
 
5. A história da educação vem de longe. Hoje, através de uma fragmentação, de uma 
construção de objectos epistémicos e de uma desmultiplicação até à elementaridade e à 
linearidade longitudinal e unifactorial, apresenta-se porventura mais próxima de uma 
determinada realidade educacional, suas materialidade e funcionalidade. Por outro lado, a 
história da educação, ao enveredar e privilegiar uma perspectiva sócio-cultural, prossegue, de 
facto uma via epistémica e discursiva mais adequada ao objecto e ao produto escolar, que é 
basicamente um produto simbólico, dizível através de discursos científicos diferenciados. 
Todavia, não só não estão eliminadas outras vias epistémicas, como historiadores e 
investigadores não podem negligenciar o passado, nem deixar de depurar as suas bases 
metodológico-conceptuais e de inquirir-se quanto ao seu verdadeiro estatuto e quanto à sua 
epistemologia.  
No quadro da história cultural ressaltam autores fundamentais e sempre revistados, entre 
os quais: Michel de Certeau, Jacques le Goff, Daniel Roche, Dominique Julia, Roger Chartier, 
Jacques Revel, Thomas S. Popkewitz, Sol Cohen. Sentarmo-nos hoje ao lado de especialistas da 
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história cultural ou da história organizacional, conferir predominância a conceptualizações 
sociológicas, psicológicas, antropológicas; assumir as críticas do linguistic turn; abrir novos 
objectos e olhares através da demografia e da etnografia, não deve ser entendido como uma fuga 
à filosofia ou à pedagogia, mas como uma nova abertura à interdisciplinaridade e, porventura à 
transdisciplinaridade e à trans-espacialidade, como vem praticando a história comparada. Em 
qualquer das modalidades, não pode significar uma historiografia à deriva. De igual modo, no 
quadro da Nova História, a recuperação da memória educativa, nas suas várias acepções e 
suportes, incluindo o oral; a (re)invenção de novos objectos historiográficos; a prevalência de 
uma produção, sob a forma de dissertações e monografias académicas, actas de congressos, 
colectâneas de autores e artigos de revista, de que resultam uma historiologia e uma 
historiografia indefesas perante o libelo de «uma história por migalhas», não constituem mais 
que a viragem de um ciclo. A este ciclo, marcado pela criação de novos objectos e pela 
consequente diversidade de perspectivas epistémicas, nem sempre tem correspondido uma 
heurística e uma hermenêutica que isentem praticantes, temáticas e abordagens de críticas 
menos favoráveis, em termos de rigor metodológico e de depuração conceptual. 
Com efeito, reflectindo a complexidade dos fenómenos educacionais, a especificidade 
dos diferentes domínios tecno-científicos da educação e da formação, vieram por fim as 
histórias. São discursos híbridos, com apelo a registos e formas de representação, que 
rentabilizam e exploram as potencialidades e a plasticidade dos novos instrumentos e suportes 
de informação e comunicação. Face à complexidade dos fenómenos educacionais, aos desafios 
dos domínios tecno-científicos da educação e da formação, à genealogia e ao meta fundamento/ 
explicação, estas histórias têm vindo a proliferar, assentes em conceptualizações específicas, 
assinaladas por pequenas racionalidades (aplicações conceptuais; escola e escolas; instituição e 
instituições; aluno e alunos; pedagogia e pedagogias, etc.) 
O impensável tornou-se realidade e a volumetria das bases de dados libertaram as 
consciências da responsabilidade da eliminação e da depuração dos arquivos, das secretarias e 
dos espólios museológicos. Face ao desafio de uma meta-linguagem historiográfica que faça jus 
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a uma historiologia crítica, nos planos substantivo e metodológico, os olhares e os discursos dos 
historiadores foram, frequentemente, atraídos pela linguagem dos especialistas e dos histórico-
pedagogos. Ao caos babélico das pequenas histórias acresce, do outro lado, um excesso de 
perspectivismo, cavalgando o historicismo, encurtando distâncias, aligeirando bagagens, 
planando incidentes, linearizando o tempo histórico. Também as biografias, as hagiografias e o 
comemorativismo (santos, heróis, figuras de vulto, factos e eventos determinantes), na base do 
mimetismo educacional ou do presságio-produto, colhendo e apresentando aos educadores/ 
formadores, aos cidadãos, às comunidades e às nações actuais a “lição do passado”, não estão 
totalmente banidas do labor ou da tentação do historiador, neste tempo de crise de valores e 
referências. 
 
6. Necessitamos todavia de uma história da educação, clama Roy Lowe. A história da 
educação é hoje uma produção maior, com objecto, episteme e discurso próprios. A construção 
do tempo escolar, o estabelecimento das grandes linhas de evolução, o resgate dos esquecidos e 
silenciados, a preservação e actualização da memória educativa, enfim a construção da relação 
entre educação e sociedade, a reacção entre passado e futuro, através de uma acção esclarecida 
do presente a preservação do passado educacional, suas configuração, conceptualização e seu 
significado são desafios e atribuições da história da educação. 
O percurso da historiografia da educação é estimulante. Passear por uma biblioteca 
universitária e por um centro de documentação e investigação é descobrir os grandes mestres, os 
grandes difusores. Quantas edições e (re)edições de Coménio, Rousseau, Dewey, Herbart, 
Durkheim, Paulo Freire? E quantas versões, adaptações? Quantos Rousseaus, quantos Herbarts, 
afinal? Quanto labor continuado e tanto que o historiador estuda, perscruta, aprende. Inesgotável 
roteiro esse entre a biblioteca e o arquivo. Inesgotável dialéctica essa entre história e memória. 
Quantos lugares e quantos tempos não vão assinalados no mapa do historiador? Visitar os 
fundos arquivísticos e museológicos das instituições educativas, depurar a memória educacional 
inscrita na arquitectura, na paisagem urbana, nos edifícios, na toponímia, nos artefactos, nos 
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rastos e nas cinzas da voracidade histórica, nas experiências de vida, no esquecimento, é para o 
historiador da educação a consolidação do seu labor e da sua identidade. É também requisitar-
lhe um testemunho documentado na parafernália do global e na cidadania do local. Mas é 
também ver serem-lhe conferidas uma vez e uma voz, que lhe asseguram lugar no quadro 
interdisciplinar das Ciências Sociais, das Ciências Humanas e, por maioria de razão, no quadro 
das Ciências da Educação. 
Que vez e voz são estas? De que falamos quando nos referimos a História da Educação?  
Falamos de uma disciplina académica com um passado recente, ligada basicamente à 
formação de agentes educativos (educadores, professores, pedagogos, em geral …); de um 
domínio científico resultante de uma especialização substantiva, metodológica e conceptual, das 
utensilagens historiográfica e historiológica, aplicadas a um novo objecto do conhecimento: a 
educação. Damos voz a uma memória composta por um núcleo duro, articulado à mais profunda 
tradição, estruturada num aparato institucional de natureza cultural, ideológica, comportamental, 
axiológica e organizada numa base pedagógico-didáctica, para (in)formar e integrar as novas 
gerações nos cânones das gerações adultas. Criamos a vez da mudança, da evolução e do 
progresso, em constante tensão e ruptura com o passado e evoluindo de forma progressiva para 
uma flexibilização e uma subjectivação de saberes, sob a forma (a estrutura) de cultura escolar, 
actualizada, transmitida e universalizada na modalidade de conteúdos e de práticas pedagógicas 
e didácticas, como condição mínima necessária à inclusão, participação e acção na sociedade 
contemporânea. História social e cultural, a evolução da cultura escolar não deixou de dar a vez 
e a voz aos grandes quadros do tradicionalismo, do classicismo, do modernismo, do pós-
modernismo. 
Falamos, afinal, de tudo, sem ignorar as questões historiográficas específicas que têm 
conduzido a uma meta-historiografia da educação e sem ignorar as questões projectivas e de 
construção/ invenção de novos objectos científicos – duas das principais vias de construção e 
evolução da história da educação como domínio científico. Também se podem levantar outras 
questões, pertinentes, como a da representação e da validade de uma história da educação, 
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ilustradas com perguntas provocatórias: haverá uma história oficial, ou mesmo oficiosa da 
educação? Mas o que resta, no entanto, de toda esta vasta composição é afinal o binómio 
tradição/mudança, focalizado a partir do presente e tendo por base a relação 
educação/sociedade. Este é o eixo, o labor e a razão de ser da história da educação. 
 
 
 
 
